
Compete à Justiça estadual julgar pedido de inscrição pelo Prouni

A Justiça estadual é competente para julgar ação que busca a inscrição em instituição de ensino superior
particular por meio do Prouni. Esse é o entendimento do ministro do Superior Tribunal de Justiça Gurgel
de Faria.

O conflito negativo de competência foi suscitado pelo juízo de Betim (MG) após o juízo federal de Belo
Horizonte declarar a sua incompetência absoluta para julgar uma ação, com pedido de tutela de urgência,
em que uma estudante pede para ser matriculada em instituição de ensino privada por meio do Prouni. 

O relator do conflito, ministro Gurgel de Faria, salientou que, nos termos da jurisprudência do STJ, nas
causas que envolvam instituições de ensino superior, a União terá interesse quando se tratar de
expedição e registro de diploma no órgão público competente (incluindo o credenciamento no Ministério
da Educação) ou mandado de segurança.

"De outro lado, não há falar em interesse da União nas lides (salvo mandados de segurança) que digam
respeito a questões privadas concernentes ao contrato de prestação de serviço firmado entre essas
instituições e seus alunos", disse o ministro, ao concluir pela competência da Justiça estadual.

Gurgel de Faria destacou que o caso não é de mandado de segurança, nem o pedido formulado pela parte
se refere a registro de diploma. "Ademais, eventual procedência do pedido autoral ficará limitado à
esfera privada entre a aluna/autora e a instituição de ensino/ré", observou. Com informações da 
assessoria de imprensa do STJ.
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